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1. RESUMO 

Objetivo: Determinar perfil sociodemográfico e clínico da sífilis gestacional e congênita em 

Imperatriz - MA. Métodos: Estudo epidemiológico, descritivo e retrospectivo, a partir de dados 

disponibilizados pelo Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente 

Transmissíveis do Ministério da Saúde — DCCI/SVS/MS, de 2011 a 2020. Resultados: Dos 391 

casos de sífilis gestacional, 53,5% eram mulheres de 20 a 29 anos, pardas (78,5%), com ensino 

médio completo (30%), cujo principal diagnóstico foi de sífilis latente. Quanto à sífilis congênita, 

houve 447 casos, todos de classificação recente, e 3,2/1000 nascidos vivos como a menor taxa de 

detecção. Sobre as mães, sobressaiu-se as de 20 a 29 anos (51,5%), pardas (86,6%), com 

escolaridade de ensino fundamental incompleto (36,5%). Conclusão: Frente a um perfil materno 

bem delimitado, a perpetuação da alta taxa de incidência de sífilis congênita deve-se à precariedade 

da assistência pré-natal fornecida às gestantes.  

 

Palavras-chave: Sífilis. Sífilis congênita. Perfil epidemiológico. Doenças sexualmente 

transmissíveis. 

  



7 
 

2. ABSTRACT 

Objective: To determine the sociodemographic and clinical profile of gestational and congenital 

syphilis in Imperatriz - MA. Methods: Epidemiological, descriptive and retrospective study, from 

data made available by the Department of Chronic Conditions Diseases and Sexually Transmitted 

Infections of the Ministry of Health - DCCI/SVS/MS, from 2011 to 2020. Results: Of the 391 

cases of gestational syphilis, 53.5% were women aged 20 to 29 years, brown (78.5%), with 

complete high school education (30%), whose main diagnosis was latent syphilis. As for congenital 

syphilis, there were 447 cases, all of recent classification, and 3.2/1000 live births as the lowest 

detection rate. About the mothers, it stood out those aged 20 to 29 years (51.5%), brown (86.6%), 

with incomplete elementary school education (36.5%). Conclusion: Faced with a well-defined 

maternal profile, the perpetuation of the high incidence rate of congenital syphilis is due to the 

precariousness of prenatal care provided to pregnant women. 

 

Keywords: Syphilis. Congenital syphilis. Epidemiological profile. Sexually transmitted diseases.  
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3. RESUMEN 

Objetivo: Determinar perfil sociodemográfico y clínico de la sífilis gestacional y congénita en 

Imperatriz - MA. Métodos: Estudio epidemiológico, descriptivo y retrospectivo, basado en los 

datos dispostos por el Departamento de Enfermedades de Condiciones Crónicas e Infecciones de 

Transmisión Sexual del Ministerio de Salud - DCCI/SVS/MS, desde 2011 hasta 2020. Resultados: 

De 391 casos de sífilis gestacional, el 53,5% eran mujeres de 20 a 29 años, morenas (78,5%), con 

estudios secundarios completos (30%), cuyo diagnóstico principal era la sífilis latente. Cuanto a la 

sífilis congénita, hubo 447 casos, todos de clasificación reciente, y 3,2/1000 nacidos vivos como 

tasa de detección más baja. Cuanto a las mujeres, son de 20 a 29 años (51,5%), pardas (86,6%), 

con escolaridad fundamental incompleta (36,5%). Conclusión: Frente a un perfil materno bien 

delimitado, la perpetuación de la alta tasa de incidencia de sífilis congénita debe estar condicionada 

por la asistencia prenatal proporcionada a las gestantes. 

 

Palabras clave: Sífilis. Sífilis congénita. Perfil epidemiológico. Enfermedades de transmisión 

sexual. 
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CONTRIBUIÇÕES DO ESTUDO 

 O presente estudo delimitou o perfil sociodemográfico e clínico de sífilis gestacional e 

congênita no município de Imperatriz – MA, mostrando elevados índices dessa doença nos anos 

atuais. 

 Os achados da pesquisa visam à melhoria dos serviços de saúde no que se refere ao 

diagnóstico precoce e ao tratamento adequado da sífilis para as gestantes, a fim de reduzir os índices 

de transmissão vertical. 

 Espera-se que haja melhorias no fornecimento dos dados públicos, uma vez que muitos 

dados ainda se encontram preenchidos de maneira inadequada, prejudicando a realização de 

pesquisas cujo objetivo é alertar os serviços de saúde a respeito de doenças prevalentes na 

sociedade. 
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4. INTRODUÇÃO  

A sífilis caracteriza-se como uma infecção sexualmente transmissível (IST) causada pela 

bactéria Treponema pallidum. Sua disseminação ocorre, principalmente, pela via sexual (oral, 

vaginal ou anal). Além disso, pode ser transmitida verticalmente, isto é, da gestante para o feto no 

intraútero ou durante o parto, em casos que não há o tratamento adequado, apresentando uma 

elevada taxa de mortalidade1. 

Clinicamente, pode ser classificada em diferentes estágios (sífilis primária, secundária, terciária 

e latente)2. A sífilis primária é caracterizada pelo aparecimento de uma ferida, geralmente única, 

na qual é indolor, não coça, não arde e não tem pus, ao passo que na secundária, podem ocorrer 

manchas e ínguas no corpo, além de sintomas sistêmicos, como febre, mal-estar e dor de cabeça. 

Na sífilis terciária, há a presença de lesões cutâneas, ósseas, cardiovasculares e neurológicas, 

podendo levar à morte. Ademais, há também a fase latente, na qual não há o aparecimento de sinais 

ou sintomas, podendo ser dividida em recente (menos de dois anos de infecção) e tardia (mais de 

dois anos de infecção)3. 

No que se refere à sífilis congênita, a maior parte dos casos decorre ou de falhas na testagem 

durante o pré-natal, ou de tratamento inadequado ou ausente da sífilis materna. A transmissão da 

mãe para o feto pode ocorrer durante o nascimento, por contato direto com as lesões no canal de 

parto, sendo mais frequente nos estágios recentes: primária, secundária e latente recente2. 

Aproximadamente dois terços dos neonatos infectados nascem assintomáticos, desenvolvendo 

sintomas nas semanas seguintes. Durante os primeiros dois anos de vida (sífilis congênita recente), 

os sintomas geralmente são osteocondrais e cutâneos. Já após os dois anos, em uma fase tardia 
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(sífilis congênita tardia), há a presença de lesões inflamatórias crônicas e manifestações múltiplas, 

como ceratite, surdez, artropatia recorrente nos joelhos, entre outras4. 

No cenário brasileiro, por se tratar de um país em desenvolvimento e com grande desigualdade 

social, na qual boa parte da população não tem acesso a informações sobre a sífilis e muitas 

gestantes não realizam a assistência pré-natal de maneira adequada, destaca-se uma elevada 

incidência de sífilis gestacional e congênita3. A nível dos estados da região Nordeste, esses 

apresentam dados expressivos a respeito da sífilis, sendo a região com maiores índices dessa 

doença5. No caso do Maranhão, observou-se elevação das taxas de incidência de sífilis gestacional 

e congênita entre os anos de 2014 a 20185.  

Com uma extensão territorial de 1.369,039 km² e uma população estimada em 259.980 

pessoas6, Imperatriz é a segunda maior cidade do Maranhão. Em 2019, apresentou uma taxa de 

detecção de 19,6 casos por 1000 nascidos vivos no que se refere à sífilis gestacional. Quanto à 

sífilis congênita, houve um aumento de cerca de 57% dos casos, ao comparar os anos de 2018 e 

20197. Tendo em vista a elevada prevalência da sífilis em Imperatriz - MA, faz-se fundamental 

compreender seus aspectos clínicos e epidemiológicos nesta população. 

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo determinar o perfil sociodemográfico 

e clínico dos pacientes acometidos por sífilis gestacional e congênita no município de Imperatriz - 

MA no período de 2011 a 2020. 
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5. MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo, retrospectivo e de abordagem 

quantitativa.  

A pesquisa utilizou dados secundários de domínio público divulgados pelo Departamento 

de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis do Ministério da 

Saúde — DCCI/SVS/MS, dispostos online para consulta pública no Painel de Indicadores e Dados 

Básicos da Sífilis nos Municípios Brasileiros.  

Foram considerados, na composição da amostra do estudo, todos os casos de sífilis 

gestacional e congênita residentes no município de Imperatriz – MA entre janeiro de 2011 e 

dezembro de 2020. Empregou-se, como critérios de inclusão, os pacientes diagnosticados e 

residentes em Imperatriz- MA com os tipos de sífilis escolhidas como escopo da pesquisa: sífilis 

gestacional e sífilis congênita. Foram excluídos da amostra os dados que foram notificados de 

maneira incompleta e os referentes à sífilis adquirida. No período analisado, encontrou-se 838 

casos, sendo essa a amostra final do estudo, dos quais 391 se tratavam de casos de sífilis em 

gestantes e 447 de sífilis congênita.  

As variáveis consideradas quanto à sífilis gestacional foram: idade da gestante, 

escolaridade, raça, idade gestacional no momento do diagnóstico e classificação clínica da doença. 

Em relação à sífilis congênita, analisou-se variáveis referentes às mães (idade, escolaridade, cor da 

pele, realização do pré-natal, momento do diagnóstico da doença e realização do tratamento 

adequado ou não) e aos neonatos (a idade em dias, e o diagnóstico final da doença). 

Ademais, foram calculadas a taxa de prevalência, separadamente por faixa etária, 

escolaridade e raça, e a taxa de incidência de sífilis congênita. Para isso, utilizou-se, 

respectivamente, as fórmulas a seguir: 
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a) Taxa de prevalência – número de casos notificados dividido pelo número total da 

população, multiplicado por 100.000. 

b) Taxa de detecção – número de casos de sífilis congênita em menores de 01 ano de idade 

dividido pelo total de nascidos vivos, multiplicado por 1 mil. 

No cálculo da taxa de prevalência, para obtenção do número total da população, segundo 

faixa etária, escolaridade e raça, empregou-se o censo de 2010 realizado pelo IBGE8. 

Por se tratar de uma pesquisa que se utilizou dados secundários obtidos a partir de uma 

plataforma de domínio público, disponibilizada de forma online e gratuita, sem a identificação dos 

indivíduos, fez-se dispensável a análise de um Comitê de Ética em Pesquisa, segundo Resolução 

do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da Saúde do Brasil nº. 510, de 07 de abril de 2016.  
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6. RESULTADOS 

Ao longo do período temporal estudado, foram notificados, em Imperatriz - MA, 391 novos 

casos de sífilis gestacional e 447 novos casos de sífilis congênita.  

A figura 01 ilustra a taxa de detecção de sífilis congênita a cada 1000 nascidos vivos, ao 

longo dos anos. Pôde-se observar que o ano de 2019 se destaca por apresentar a maior taxa de 

detecção: 21,2/1000, enquanto no ano de 2013 houve a taxa mais baixa: 3,2/1000 nascidos vivos. 

Figura 1. Taxa de detecção de sífilis congênita por 1000 habitantes, segundo local de residência, 

em Imperatriz - MA, de 2011 a 2020.  

 

Fonte: autoria própria (2022) 

No que tange ao perfil sociodemográfico das gestantes diagnosticadas com sífilis, é possível 

observar que, em números absolutos, a maior parte pertence à faixa etária de 20 a 29 anos de idade, 

um total de 209 gestantes, o que perfaz 53,5% da amostra. Entretanto, ao avaliar a taxa de 

prevalência, há um destaque da faixa etária de 15 a 19 anos de idade, apresentando 16,3 casos a 

cada 100.000 habitantes. Quanto à escolaridade, 28,6% dos indivíduos (n=112) afirmaram possuir 
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5ª a 8ª série incompleta e 30% (n=117) o ensino médio completo. De acordo com a taxa de 

prevalência, avaliando em conjunto os níveis de escolaridade, que são assim apresentados pelo 

Censo IBGE, há que o ensino fundamental completo, juntamente com o ensino médio incompleto 

apresentam uma taxa de 30/100.000 habitantes (Tabela 01). 

Ademais, referente à cor da pele, 78,5% dos pacientes (n=307) se autodeclaram mulheres 

pardas. Ao analisar a taxa de prevalência, a população parda também se destaca com 6,8 casos a 

cada 100.000 habitantes, seguida pela cor amarela, com 6,3 casos. Além disso, a respeito da idade 

gestacional, 71,1% das mães (n=278) se encontravam no terceiro trimestre da gestação (Tabela 01).  

  

Tabela 1. Distribuição de casos de sífilis em gestantes segundo variáveis sociodemográficas, 

classificação clínica e local de residência, em número absoluto e taxa de indivíduos por 100.000 

habitantes, em Imperatriz – MA de 2011 a 2020. 

Variáveis (n=391) n % /100.000 hab 

Faixa etária   

10 a 14 anos 6 1,5 0,8 

15 a 19 anos 111 28,4 16,3 

20 a 29 anos 209 53,5 1,6 

30 a 39 anos 57 14,6 6,3 

40 anos ou mais 8 2 1,2 

Ignorado - - - 

Escolaridade*   

Analfabeto - - - 

1ª a 4ª série incompleta 12 3,1 6,6 
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4ª série completa 6 1,5 6,6 

5ª a 8ª série incompleta 112 28,6 6,6 

Fundamental Completo 47 12 30 

Médio Incompleto 68 17,4 30 

Médio Completo 117 30 18,3 

Superior Incompleto 6 1,5 18,3 

Superior Completo 4 1 2,3 

Não se aplica - - - 

Ignorado 19 4,9 - 

Raça ou cor   

Branca 52 13,3 4,3 

Preta 20 5,1 2,6 

Amarela 5 1,3 6,3 

Parda 307 78,5 6,8 

Indígena 1 0,3 - 

Ignorada 6 1,5 - 

Idade gestacional   

1° Trimestre 38 9,7 - 

2° Trimestre 62 15,9 - 

3° Trimestre 278 71,1 - 

Idade gestacional ignorada 13 3,3 - 

Classificação clínica   

Sífilis Primária 95 24,3 - 
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Sífilis Secundária 9 2,3 - 

Sífilis Terciária 8 2,1 - 

Sífilis Latente 243 62,1 - 

Ignorado 36 9,2 - 

*O censo do IBGE aborda a escolaridade como: sem instrução, ensino fundamental incompleto/completo, 

ensino médio incompleto/completo e ensino superior incompleto/completo. 

Fonte: autoria própria (2022) 

 

 Acerca da classificação clínica da sífilis gestacional, 62,1% das gestantes (n=243) 

apresentaram sífilis latente. Além disso, 24,3% das pacientes (n=95) foram diagnosticadas com 

sífilis na sua forma primária. Faz-se mister destacar o expressivo número de casos em que o 

preenchimento dessa informação foi ignorado: 9,2% (36 casos). (Tabela 01). 

  Quanto ao perfil sociodemográfico materno, obtido a partir dos dados coletados a respeito 

de sífilis congênita, foram encontrados índices correlatos à idade, nível de escolaridade e 

autodeclaração racial. No tocante à idade em números absolutos, 51,5% das mães (n=230) 

possuíam entre 20 a 29 anos de idade e 24,4% (n=109) pertenciam à faixa etária de 15 a 19 anos. 

Ao analisar a taxa de prevalência, também se observa o mesmo cenário, com a faixa etária de 20 a 

29 anos apresentando 18,3 casos a cada 100.000 habitantes. Quanto à escolaridade, os níveis que 

mais se destacaram foram de ‘5ª a 8ª série incompleta’ com 36,5% da amostra (n=163) e ‘ensino 

médio completo’ com 26,6% (n=119). Já em taxas, houve predomínio de ensino fundamental 

completo e ensino médio incompleto, com 30,8 casos a cada 100.000 habitantes. Por fim, no que 

diz respeito à cor de pele, em 86,6% dos casos (n=387), as genitoras se autodeclararam de cor 

parda, um total de 8,6/100.000 hab. (Tabela 02). 
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Tabela 2. Distribuição das características maternas dos casos notificados de sífilis congênita, 

segundo local de residência, em número absoluto e taxa de indivíduos por 100.000 habitantes, em 

Imperatriz – MA, de 2011 a 2020. 

Variáveis (n=447) n % /100.000 hab 

Idade da mãe   

10 a 14 anos 6 1,3 0,8 

15 a 19 anos 109 24,4 16 

20 a 29 anos 230 51,5 18,3 

30 a 39 anos 78 17,5 8,6 

40 anos ou mais 10 2,2 1,5 

Ignorado 14 3,1 - 

Escolaridade da mãe*   

Analfabeto 4 0,9 9,1 

1ª a 4ª série incompleta 7 1,6 9,1 

4ª série completa 5 1,1 9,1 

5ª a 8ª série incompleta 163 36,5 9,1 

Fundamental Completo 57 12,8 30,8 

Médio Incompleto 61 13,6 30,8 

Médio Completo 119 26,6 18,5 

Superior Incompleto 5 1,1 18,5 

Superior Completo 4 0,9 2,3 

Não se aplica 2 0,4 - 
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Ignorado 20 4,5 - 

Raça ou cor da mãe   

Branca 45 10 3,7 

Preta 12 2,7 1,5 

Amarela 1 0,2 1,2 

Parda 387 86,6 8,6 

Indígena - - - 

Ignorada 2 0,5 - 

*O censo do IBGE aborda a escolaridade como: sem instrução, ensino fundamental incompleto/completo, 

ensino médio incompleto/completo e ensino superior incompleto/completo. 

Fonte: autoria própria (2022) 

 

 

Ao analisar a assistência pré-natal, observou-se que 87,5% (n=391) das gestantes cujos 

filhos foram diagnosticados com sífilis congênita realizaram acompanhamento pré-natal 

considerado de maneira eficaz pelos serviços de saúde. Porém, 75,2% (n=336) fizeram o tratamento 

da doença de maneira inadequada. Quanto ao momento do diagnóstico da doença, 46,8% (n=209) 

foram diagnosticadas durante o pré-natal e 20,2% (n=135) receberam o diagnóstico apenas no 

momento do parto. Cabe ressaltar ainda que 9,4% dos dados (n=42) apresentavam o esquema de 

tratamento como ‘ignorado’ (Tabela 03). 
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Tabela 3. Distribuição das características maternas dos casos notificados de sífilis congênita, 

segundo local de residência, em Imperatriz – MA, de 2011 a 2020. 

Variáveis (n=447) n % 

Realização de pré-natal  

Sim 391 87,5 

Não 44 9,8 

Ignorado 12 2,7 

Momento do diagnóstico  

Durante o pré-natal 209 46,8 

No momento do parto/curetagem 135 30,2 

Após o parto 81 18,1 

Não realizado 6 1,3 

Ignorado 16 3,6 

Esquema do tratamento  

Adequado 1 0,2 

Inadequado 336 75,2 

Não Realizado 68 15,2 

Ignorado 42 9,4 

Fonte: autoria própria (2022) 

 Por fim, ao observar o perfil clínico da sífilis congênita traçado em nossos achados, nota-

se que 443 neonatos foram diagnosticados com menos de 7 dias de vida, 02 foram diagnosticadas 

entre 7 a 27 dias e 02 entre 28 a 364 dias. Dentro da amostra, 439 crianças apresentaram diagnóstico 

final de sífilis congênita recente e 7 crianças foram consideradas natimortos por sífilis. É imperioso 
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pontuar que nenhum infante foi diagnosticado com sífilis congênita tardia e houve apenas 01 caso 

relatado de aborto causado por sífilis. (Tabela 04). 

  

Tabela 4. Distribuição das características dos neonatos diagnosticados com sífilis congênita, 

segundo local de residência, em Imperatriz – MA, de 2011 a 2020.  

Variáveis (n=447) n % 

Idade da criança  

Menos de 7 dias 443 99,1 

7 a 27 dias 2 0,4 

28 a 364 dias 2 0,4 

1 ano - - 

2 a 4 anos - - 

5 a 12 anos - - 

Ignorado - - 

Diagnóstico final  

Sífilis congênita recente 439 98,2 

Sífilis congênita tardia - - 

Aborto por sífilis 1 0,2 

Natimorto por sífilis 7 1,6 

Fonte: autoria própria (2022)  
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7. DISCUSSÃO 

O presente estudo evidenciou uma elevada taxa de incidência de sífilis congênita, entre 

2011 e 2020, no município de Imperatriz - MA. Mesmo a menor taxa observada (3,2/1000 nascidos 

vivos, em 2013) fora substancialmente maior que a taxa mínima e o valor definido como parâmetro 

nacional de referência para os municípios, estados e regiões do Brasil (< 0,5/1000 nascidos vivos), 

como preconiza o Ministério da Saúde9. Em consonância, segundo o DCCI/SVS/MS (2022), ao 

analisar o estado do Maranhão e a região Nordeste, observa-se que a taxa mínima de incidência no 

período estudado também se encontra acima do parâmetro preconizado, no qual em ambos foi de 

3,8/1000 nascidos vivos.  

No que tange à caracterização da amostra correspondente à sífilis gestacional, sobressaiu-

se a faixa etária correspondente a 20 a 29 anos de idade, o que corrobora o estudo realizado por 

dos Santos et al. em 2017, em Teresina - PI, no qual as gestantes correspondentes a essa faixa 

totalizaram 52% da amostra total10. Tais resultados justificam-se pelo fato da faixa etária de 20 a 

29 anos compreender o maior número de mulheres grávidas, devido ao ápice da idade fértil11. Já 

ao analisar a taxa de prevalência, para 100.000 habitantes, referente à idade, foi possível observar 

um predomínio da faixa etária de 15 a 19 anos de idade. Isso pode ser explicado devido a uma 

maior vulnerabilidade de exposição às ISTs, quando se compara a faixa etária com outras, uma vez 

que não há conhecimento a respeito das doenças11, ou não há uma preocupação significativa com 

a prevenção quanto ao contágio. 

A respeito da escolaridade, a maioria das gestantes afirmou possuir o ensino médio 

completo, seguida pelas que possuíam da ‘5ª a 8ª série incompleta’. Tais resultados estão de acordo 

com uma pesquisa realizada por De Almeida et al., no município de Botucatu - SP, em que 58,9% 

das gestantes analisadas apresentaram uma escolaridade superior a 9 anos12.  Entretanto, em estudo 
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feito por da Cunha et al., em Maceió – AL, 43% possuíam até o ensino fundamental incompleto, 

sendo incluídas nesse grupo as analfabetas e as gestantes que não finalizaram a 8ª série13. Essas 

divergências literárias demonstram que o perfil da doença quanto à escolaridade não se apresenta 

limitado a apenas uma parcela populacional. 

Em relação à etnia, houve maior frequência de mulheres com autodeclaração de cor parda. 

Ao analisar o estudo de Bottura et al., no qual comparou o perfil das gestantes com sífilis no 

município e estado de São Paulo e no Brasil, evidenciou-se um predomínio da cor parda na capital 

(42,6%) e no país (46,9%). Entretanto, ao analisar o estado, a cor branca passou a predominar 

(45,2%)14. Essa diferença nos resultados pode ser explicada pela miscigenação presente no Brasil, 

em que, de acordo com o censo realizado pelo IBGE (2010), cerca de 70% da população do 

Maranhão é composta por pessoas pardas, já no estado de São Paulo a maioria da população se 

autodeclara branca8. Dessa maneira, ao analisar números absolutos e taxa de prevalência em 

Imperatriz – MA, há uma predominância de casos em gestantes pardas. 

Quanto à idade gestacional, a maioria das gestantes com sífilis encontravam-se no terceiro 

trimestre da gestação, achado equivalente ao estudo realizado por Silva et al., entre 2015 e 2017, 

no município de Vitória - ES, no qual 75,5% da amostra apresentava-se no mesmo trimestre 

supracitado15. Esses resultados evidenciam a fragilidade da assistência pré-natal no Brasil, tendo 

em vista que se trata de uma doença na qual o diagnóstico deve ser realizado no primeiro trimestre 

da gestação, desde que as consultas sejam realizadas de maneira adequada16,17. Desse modo, o 

elevado número de gestantes no terceiro trimestre da gravidez denota a existência de um 

diagnóstico tardio de sífilis, principal aspecto a dificultar seu controle durante a gestação. 

Sobre a classificação clínica da doença, grande parte das gestantes foram diagnosticadas 

com sífilis latente. Tal achado está em consonância com um estudo realizado por Ferreira et al. na 
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região Nordeste entre 2015 e 2019, uma vez que a maioria das gestantes receberam o mesmo 

diagnóstico clínico18. No entanto, contraria estudo feito por Padovani et al., na região Sul do Brasil, 

em que a maioria das gestantes (61,1%) apresentaram diagnóstico de sífilis primária19. Essa 

contradição evidencia um provável desconhecimento dos profissionais de saúde acerca da 

classificação clínica da sífilis20. Sob esta ótica, se destaca que muitas das gestantes apresentavam 

a classificação clínica, no banco de dados, como ‘ignorada’, seja por desconhecimento dos 

profissionais, seja por omissão da informação. A falta de uma classificação clinica correta acarreta 

no tratamento inadequado e na consequente transmissão vertical da doença. 

Ao analisar a qualidade da assistência pré-natal no município de Imperatriz - MA, verificou-

se que grande parcela das gestantes realizou o acompanhamento de maneira adequada, porém a 

maioria fez o tratamento da doença de forma incorreta. Essa diferença nos dois parâmetros foi vista 

também por Barbosa et al., no município de Maceió - AL, em um estudo realizado entre 2014 e 

2019, no qual evidenciou a realização de pré-natal na maioria dos casos, porém com tratamento 

feito de maneira inadequada21. A situação ilustrada em ambos municípios retrata a ineficácia da 

atenção pré-natal às gestantes no que se refere à transmissão vertical, visto que não há o correto 

manejo da paciente22. 

Quanto ao perfil sociodemográfico das mães cujos filhos foram diagnosticados com sífilis 

congênita, observou-se um maior número de casos em mulheres jovens de 20 a 29 anos de idade, 

seguido por mulheres na faixa etária de 15 a 19 anos. Esses achados estão em concordância com 

um estudo mexicano que mostrou a correlação existente entre sífilis congênita e idade das 

mulheres, principalmente, nas faixas etárias supracitadas23. No que concerne à escolaridade 

materna, a amostra foi composta em sua maioria por mulheres que afirmaram possuir de ‘5ª a 8ª 

série incompleta’, fato que se repete em outros estudos realizados a nível de cidade, estado e região 
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no Nordeste brasileiro20,24,25. Conclui-se, dessa forma, que a baixa escolaridade é considerada um 

fator de risco para a transmissão dessa doença, pois está diretamente relacionada ao conhecimento 

da população acerca dos métodos de tratamento e de prevenção. 

Quanto ao perfil clínico da sífilis congênita, quase a totalidade dos neonatos foram 

diagnosticados com menos de 7 dias de vida, sendo, portanto, classificadas como sífilis congênita 

recente. Esse resultado converge com os achados de Amaral et al., nos quais 93,6% dos casos na 

Região Nordeste foram diagnosticados com idade inferior a sete dias26. No tocante ao diagnóstico 

da sífilis congênita, trata-se de um processo dificultoso para ser estabelecido de forma precoce, 

porém é uma medida de ampla relevância27, realizada de maneira efetiva no município de 

Imperatriz - MA. 

Em conclusão, foi possível determinar o perfil sociodemográfico e clínico na população 

estudada. Quanto à sífilis gestacional, houve predomínio de mulheres na faixa etária de 20 a 29 

anos, com ensino médio completo, de cor parda e no terceiro trimestre da gestação, se destacando 

a sífilis latente como principal diagnóstico. No que se refere à sífilis congênita, todos os neonatos 

foram diagnosticados com sífilis congênita recente. Além disso, sobre o perfil sociodemográfico 

das mães, observou-se predomínio de mulheres de 20 a 29 anos, pardas e com escolaridade da ‘5ª 

a 8ª série incompleta’. Ademais, observou-se que as taxas de incidência de sífilis congênita não 

satisfazem o parâmetro preconizado pelo Ministério da Saúde, reflexo da precariedade da 

assistência pré-natal fornecida às gestantes e da sua perpetuação como problema a ser solucionado 

pela Administração Pública em conjunto com os profissionais de saúde. Recomenda-se, portanto, 

mais pesquisas acerca do objeto desse estudo e das medidas exequíveis que visem proporcionar 

tratamento adequado àquelas gestantes acometidas pela doença, a fim de reduzir, 

consequentemente, a transmissão vertical.  
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APÊNDICE 

DISPENSA DO TCLE (TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO) 

Pesquisador Responsável: Valesca Leite Santos Correia 

Orientadora: Claudia Regina Andrade Arrais Rosa 

Endereço: Centro de Ciências de Imperatriz - Av. da Universidade, S/N Dom Afonso Felipe 

Gregory - CEP: 65915-240  

Fone: (86) 99999-4855 

E-mail: valesca.correia@discente.ufma.br 

 

 Solicito a dispensa da aplicação do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido do projeto 

de pesquisa intitulado “PERFIL SOCIODEMOGRÁFICO E CLÍNICO DE SÍFILIS 

GESTACIONAL E CONGÊNITA EM UM MUNICÍPIO DO NORDESTE BRASILEIRO”, pois, 

trata-se de uma pesquisa longitudinal retrospectiva no qual a unidade de análise serão os dados de 

pacientes diagnosticados com sífilis registrados no Departamento de Doenças de Condições 

Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis (DCCI/SVS/MS), disponibilizados pelo 

Ministério da Saúde e residentes de Imperatriz, no estado do Maranhão, compreendido entre os 

anos de 2011 e 2020. 
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Declaro:  

a) Que o acesso aos dados registrados em prontuário de pacientes ou em bases de dados para 

fins da pesquisa cientifica será feito somente após aprovação do projeto de pesquisa pelo 

Comitê de Ética; 

b) O acesso aos dados será supervisionado por uma pessoa que esteja plenamente informada 

sobre as exigências de confiabilidade; 

c) Assegurar o compromisso com a privacidade e a confidencialidade dos dados utilizados 

preservando integralmente o anonimato e a imagem do sujeito bem como a sua não 

estigmatização; 

d) Assegurar a não utilização as informações em prejuízo das pessoas e/ou das comunidades, 

inclusive em termos de autoestima, de prestígio e/ou econômico-financeiro; 

e) O pesquisador responsável estabeleceu salvaguardas seguras para confidencialidades dos 

dados de pesquisa; 

f) Os dados obtidos na pesquisa serão usados exclusivamente para fins científicos; 

g) Os dados obtidos na pesquisa somente serão utilizados para o projeto vinculado. 

 

Devido à impossibilidade de obtenção do TCLE (Termo de Consentimento Livre Esclarecido) 

de todos os sujeitos, assino este termo para salvaguarda seus direitos.  

 

Imperatriz, 30 de junho de 2021 

 

 

 
__________________________________________________________ 

  Assinatura do Pesquisador 
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  Assinatura do Orientador 
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